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MENSAGEM DO PRESIDENTE

No decorrer de 2021, a Cidasc empreendeu esforços no sentido de dar continuidade 
no trabalho de excelência no atendimento e fiscalização da sanidade agropecuária de Santa 
Catarina.

Os resultados alcançados nesse ano foram decorrentes do empenho dos nossos mais 
de mil colaboradores e do apoio do Governo do Estado de Santa Catarina. Com forte foco 
na renovação de infraestrutura, que garante aos nossos técnicos melhoria na qualidade dos 
serviços prestados, avançamos na erradicação da brucelose e tuberculose, nas fiscalizações e 
fomento do agronegócio.

Animados por nossas realizações, iremos investir ainda mais para tornar nossa marca mais 
reconhecida e abrir novas oportunidades para a agricultura dos catarinenses. Temos convicção 
que oportunidades não faltarão. As exportações do agronegócio representam aproximadamente 
metade do total brasileiro, e acreditamos que a Cidasc está preparada para atuar como agente 
do desenvolvimento econômico de Santa Catarina.

Agradecemos e reafirmamos nosso compromisso como instituição, e continuaremos na 
busca incansável pela excelência.

 

Junior Kunz
Presidente
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APRESENTAÇÃO

Apresentamos aos senhores conselheiros, clientes, fornecedores e sociedade 
em geral o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – Cidasc 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhado 
do Parecer dos Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal.
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1. A CIDASC

A Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 
– Cidasc fundada em 27 de novembro de 1979, é uma empresa pública com 
personalidade jurídica de direito privado, vinculada à Secretaria de Estado de 
Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural.

Com sede em Florianópolis, possui departamentos em todas as regiões do 
Estado, e atuação em todo o território catarinense: Administração Central em 
Florianópolis, 19 Departamentos Regionais, 57 Postos de Fiscalização de Trânsito, 
2 Laboratórios e 13 Postos de Classificação Vegetal.
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Desde a sua fundação, a Cidasc tem como objetivo garantir a excelência 
sanitária dos rebanhos e lavouras do estado. As atividades desenvolvidas seguem 
os seus objetivos principais consignados no Estatuto da Companhia:

I – executar os serviços de defesa sanitária animal e vegetal e assegurar 
a manutenção do serviço de inspeção industrial e sanitária de produtos de 
origem animal – Serviço de Inspeção Estadual (SIE), por meio do registro dos 
estabelecimentos, seus produtos e da fiscalização do ato de inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal executado por profissionais da medicina 
veterinária habilitados pela Cidasc;

II – promover, apoiar e executar os mecanismos de armazenagem, 
abastecimento e comercialização de produtos de origem animal e vegetal, seus 
subprodutos, insumos e resíduos;

III – promover e executar os serviços de fiscalização, padronização, certificação 
e classificação de produtos de origem vegetal, seus subprodutos, insumos e 
resíduos;

IV – prestar serviços laboratoriais para análise de resíduos tóxicos em 
produtos de origem animal e vegetal, solo, ração e demais análises laboratoriais 
relacionadas com a produção e comercialização de animais e vegetais, seus 
subprodutos, insumos e resíduos, incluindo análises de controle de qualidade em 
apoio á fiscalização da produção agropecuária;

V –  estabelecer  critérios  para  credenciamento,  reconhecimento,  extensão   
para novas demandas tecnológicas e monitoramento de laboratórios para exercício 
das atividades previstas no inciso IV, bem como fiscalizar sua execução.
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O serviço da Cidasc é destaque internacional e contribui diretamente para 
que Santa Catarina mantenha dois certificados internacionais, concedidos pela 
Organização Mundial de Saúde Animal – OIE: Área Livre de Febre Aftosa sem 
vacinação e junto com o Rio Grande do Sul, de Zona Livre de Peste Suína Clássica – 
PSC. O reconhecimento possibilitou a abertura de mercados externos e fortaleceu 
o agronegócio do Estado.

Nosso Mapa Estratégico detalha os objetivos e as orientações da Cidasc no longo prazo.

No ano de 2021, iniciamos o Programa Estadual de Controle e Monitoramento de Resíduos 
de Agrotóxicos, financiados com recursos do Fundo de Desenvolvimento Rural, que realiza a 
testagem em hortifrutigranjeiros. Com investimento de R$ 1,2 milhão, Santa Catarina aprimora 
o controle do comércio, armazenamento e uso de agrotóxicos, promovendo ações para melhoria 
da qualidade dos alimentos e da saúde pública.

Destacamos ainda a decisão da restrição em Santa Catarina do uso de produtos agrotóxicos 
formulados a partir do ingrediente ativo Fipronil para uso foliar nas lavouras, importante passo 
a fim de evitar a mortalidade de abelhas. A produção das abelhas é primordial para a produção 
agropecuária catarinense, já que somos os maiores exportadores de mel do Brasil.

O trabalho de vigilância para impedir a entrada ou proliferação de pragas que podem 

 2. DESTAQUES 2021

Os resultados obtidos em 2021 demonstram mais uma vez o compromisso da Cidasc 
com a sociedade catarinense, e que ao longo de décadas colocou a agricultura e a pecuária 
catarinense no patamar de qualidade que tem hoje, com acesso aos mercados mais exigentes 
quanto à sanidade agropecuária.

DEFESA SANITÁRIA VEGETAL
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provocar grandes perdas na produção agrícola não parou. Foram emitidas mais de 66 mil 
Permissões de Trânsito Vegetal (PTV’s) e realizamos cerca de 1.900 inspeções em lavouras, 
pomares e armadilhas de monitoramento de pragas.

DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Completamos 14 anos do reconhecimento internacional como área livre de febre aftosa 
sem vacinação e 6 anos como zona livre de peste suína clássica. A defesa sanitária animal 
manteve o status sanitário reconhecido internacionalmente. Foram mais de 1.175.000 Guias de 
Trânsito Animal (GTAs) emitidas e mais de 12 mil exames para doenças infecto contagiosas no 
ano de 2021.

Santa Catarina já apresenta a menor incidência do país em brucelose e tuberculose bovina 
e vamos intensificar ainda mais o trabalho em busca da erradicação.

A partir desse ano, os serviços de exames de diagnóstico de brucelose bovina e bubalina 
estão sendo executados no Laboratório de Chapecó e é umas das estratégias para a erradicação 
da doença. O objetivo do programa é diminuir ou até mesmo erradicar a incidência de casos 
de Brucelose e Tuberculose bovina e bubalina e certificar propriedades que ofereçam aos 
consumidores produtos de baixo risco sanitário. É realizada investigação de possíveis focos, por 
vigilância ativa, mediante a parceria com Agroindústrias do Setor Leiteiro (Laticínios).

O Certificado de Propriedade Livre de Brucelose e Tuberculose certifica a propriedade que 
cumpre o que estabelece o artigo 57 do Regulamento Técnico do PNCEBT. De acordo com o Mapa, 
a proposta do Programa foi elaborada com a participação de especialistas e pesquisadores 
em epidemiologia, em medicina veterinária preventiva, e em Serviços de Inspeção e Defesa 
Sanitária Animal.

Lançamos a campanha de prevenção à peste suína africana (PSA), com o objetivo 
de conscientizar a população sobre os riscos da doença e as formas de proteger o rebanho 
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catarinense. Como Santa Catarina é o maior produtor nacional de suínos, a conscientização 
auxilia na prevenção da mortalidade dos suínos.

Cumprindo o papel de promoção ao agronegócio, a Cidasc iniciou a fiscalização em granjas 
que atendem os mercados da China e da União Aduaneira (formada por Rússia, Bielorrússia e 
Cazaquistão), que não permitem a utilização do aditivo ractopamina na produção de carne de 
porco.

Além das fiscalizações, centenas de capacitações, palestras e reuniões foram realizadas 
durante o ano, capacitando em torno de 4.300 pessoas. Um dos temas mais recorrentes foi a 
prevenção da peste suína clássica. A educação sanitária é uma importante medida para evitar 
a introdução da doença no país e no Estado
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Encerramos o ano com mais 26 estabelecimentos com registro SISBI, totalizando 71 
estabelecimentos catarinenses credenciados. O Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal (SISBI/POA) tem como objetivo padronizar e harmonizar os procedimentos de 
inspeção de produtos de origem animal, visando a garantir a inocuidade dos alimentos e a 
manutenção da saúde pública.

 Outro destaque foi o programa Selo Arte, criado ano passado, onde mais 21 pequenas 
agroindústrias aderiram ao programa no decorrer de 2021. O Selo Arte foi criado pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para valorizar os produtos artesanais, sem abrir mão 
de padrões sanitários. Em Santa Catarina, a Cidasc é a responsável pela auditoria dessas 
solicitações, que já beneficiaram vários produtos catarinenses como queijos, mel, embutidos.

INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL
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O programa de capacitação oferecidos pelo Departamento Estadual de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal ofereceu 30 turmas em 10 cursos destinados a quem trabalha na 
cadeia produtiva de alimentos de origem animal. No total, 9.700 pessoas se benefi ciaram com 
os cursos oferecidos gratuitamente pela Cidasc.

Em 2021, completamos 5 anos do 
primeiro Selo de Conformidade Cidasc 
concedido a empresa Moinhos Jaraguá. O Selo 
de Conformidade Cidasc (SCC) é sinônimo 
de qualidade e oportunidade e dá apoio ao 
agronegócio catarinense, pois concede suporte 
aos pequenos negócios rurais e agro familiares, 
que se dedicam a produção, processamento 
e/ou comercialização de produtos de origem 
vegetal destinados ao consumo humano.

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL

 Ainda em 2021, acompanhamos a comercialização do tabaco catarinense junto às 
fumageiras. Através do contrato fi rmado entre a Cidasc e Associação dos Fumicultores do 
Brasil (AFUBRA), disponibilizamos classifi cadores devidamente habilitados pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para realizar o acompanhamento nos pontos de 
compra de tabaco no estado de Santa Catarina. Foram atendidos nesse ano, o acompanhamento 
de 9.691 produtores na comercialização.

A Divisão de Classifi cação de Produtos de Origem Vegetal classifi cou mais de 248.000 
toneladas de produtos destinados ao consumo humano, totalizando 1.457 documentos de 
classifi cação emitidos. Dentre os produtos, foram classifi cados arroz, cebola, feijão entre outros 
fomentando o agronegócio catarinense.

12



13

EDUCAÇÃO SANITÁRIA

O projeto Sanitarista Júnior obteve o 3º lugar no Prêmio Pecuária Saudável, promovido pelo 
Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), pela Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Desde 2015, 
o projeto é voltado para capacitar alunos do Ensino Fundamental e formou quase 14 mil alunos 
em mais de 200 escolas com temas da defesa agropecuária.

Com o projeto Sanitarista Acadêmico, a Cidasc espera se aproximar da educação técnica 
e superior, contribuindo para formar profissionais com mais conhecimento sobre defesa 
agropecuária. Em 2021, ministramos aulas teóricas e práticas aos acadêmicos e firmamos 
parcerias com diversas instituições.
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INOVAÇÃO E TECNOLOGIA

O projeto Inova Defesa SC, parceria entre a Cidasc e o ICASA, que tem como escopo 
aprimorar os serviços de defesa agropecuária, criou a plataforma “Conecta Cidasc”, com a qual 
a equipe em campo, por meio de aplicativo em dispositivo móvel, pode fazer o registro de toda 
atividade junto a propriedades rurais, agroindústrias e outros estabelecimentos. A ferramenta 
também atende em localidades onde há pouco acesso à internet. A plataforma conta ainda 
com conexão a impressora portátil, que mesmo operando off-line, envia dados do serviço oficial 
quando houver conexão disponível novamente. Também otimiza o trabalho dos gestores que 
poderão acompanhar de forma mais rápida a execução dos trabalhos das equipes e adotar 
ações de melhoria e redirecionamento de esforços quando necessário.

Os profissionais das áreas técnica receberam tablets para agilizar as ações de defesa 
agropecuária em Santa Catarina. O equipamento distribuído contém o App Sigen+ (Sistema de 
Gestão de Defesa Agropecuária Catarinense) e visa agilizar a inclusão de dados das ações de 
campo realizados pelos profissionais. Todos os equipamentos possuem acesso à rede de dados 
de 4G, o que facilita o acesso aos demais sistemas utilizados pelos técnicos.
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4. INVESTIMENTOS

O foco no ano de 2021 foi renovação em infraestrutura, equipamentos e condições de 
trabalho, já que 75% do quadro de pessoal é composto pela área técnica. Cerca de R$ 26 
milhões foram disponibilizados pelo Governo do Estado para aplicação em investimentos na 
defesa. 

O edital, lançado em 2021, contempla a aquisição de veículos, notebooks, estruturas 
metálicas para postos de fi scalização e mobiliário.
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3. DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO

Dados Econômico Financeiros

Índices de Liquidez

Índices Patrimoniais e Estruturais

Índices de Rentabilidade
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Contamos ainda com investimentos provenientes da Secretaria de Estado da Agricultura, 
da Pesca e do Desenvolvimento Rural através do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 
(CEDERURAL), no montante de R$ 588 mil que serão aplicados nos programas das áreas de 
inspeção de produtos de origem animal, defesa sanitária animal e defesa sanitária vegetal.

O Governo de Estado de Santa Catarina destinou R$ 5.000.000,00 para o projeto de 
implantação de política pública de incentivo fi nanceiro em busca da erradicação da brucelose 
e tuberculose no território catarinense. Para o ano de 2022, serão fi rmados a celebração de 
convênios com municípios para avançarmos na erradicação das doenças.

5. GESTÃO DE PESSOAS

As competências e o conhecimento dos nossos colaboradores constituem um ativo 
estratégico para vencer desafi os e buscar novas metas de excelência e qualidade.

O desenvolvimento das competências dos profi ssionais da Cidasc é guiado pelas Normas 
de Capacitação, que vai ao encontro das políticas de efi ciência operacional do Governo do 
Estado, adequando a administração dos recursos humanos à gestão por resultados.

Cerca de 75% do quadro de pessoas atua na defesa agropecuária, e em 2021 participamos 
de dois grandes eventos com enfoque em suinocultura: o 14º Simpósio Brasil Sul de Suinocultura 
e 333 Experience Congress Brasil de Suinocultura.

Ainda capacitamos 29 profi ssionais em necropsia de suínos, totalizando 95% do quadro de 
médicos veterinários habilitados para essa prática.
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 Retomamos o Programa de Reconhecimento, que destaca os colaboradores que 
completaram anos de serviço. Os profissionais que completaram 15, 20, 25, 30, 35 ou 40 
anos de dedicação à Cidasc receberam certificados e homenagem da Diretoria Executiva e 
Representantes Regionais.
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A educação continuada dos técnicos que atuam na Cidasc é fator essencial para 
que possamos continuar executando nossas atribuições com a excelência reconhecida 
internacionalmente.

6. PRÁTICAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

A Cidasc possui as seguintes estruturas de governança corporativa:

Conselho de
Administração

Conselho
Fiscal

Comitê de
Elegibilidade

Presidência

Diretoria
Executiva
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O Conselho de Administração é o órgão de deliberação estratégica e colegiada da Empresa, 
composta por cinco membros, sendo três indicações do Governo do Estado, o Diretor Presidente 
e um membro escolhido entre os empregados efetivos por meio de processo eleitoral.

O Conselho Fiscal é composto por três membros e seus suplentes e sua principal atribuição 
é a fi scalização da atuação colegiada e individual.

A Diretoria Executiva conta com três pastas em exercício: Diretoria Administrativa e 
Financeira, Diretoria de Desenvolvimento Institucional e Diretoria de Defesa Agropecuária, que 
em conjunto com o Presidente competem assegurar o funcionamento regular da empresa em 
conformidade com a orientação geral traçada pelo Conselho de Administração.

A Cidasc compartilha de diversos canais de comunicação para que a sociedade possa 
acompanhar as atividades e o desempenho da empresa. Dispomos de site na internet onde 
divulgamos nossos relatórios anuais de gestão, e nossos dados orçamentários, fi nanceiros e 
contratuais podem ser consultados no Portal de Transparência do Estado de Santa Catarina.

Os principais Instrumentos de Governança são:
• Estatuto Social;
• Política de Porta Vozes;
• Política de Transação com Partes Relacionadas;
• Política de Distribuição de Dividendos;
• Política de Conformidade;
• Regimento Interno do Comitê de Elegibilidade;
• Manual da Auditoria Interna;
• Código de Conduta e Integridade;
• Regulamento de Licitações e Contratos;

• Manual de Procedimentos Contábeis.

Ainda, possuímos Canal de Ouvidoria para acolher opiniões, críticas, denúncias e 
reclamações. Em 2021, foram 415 ocorrências, todas respondidas:

Em 2021, a soma dos esforços nos revelou bons resultados. Agradecemos o apoio e 
participação de nossos colaboradores e parceiros institucionais que contribuíram para nossos 
frutos alcançados.

Florianópolis, 18 de fevereiro de 2022.
A Administração
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021

(valores expressos em reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações FinanceirasAs Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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BALANÇO PATRIMONIAL
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 

(valores expressos em reais)

 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 

(valores expressos em reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras



24

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 

(valores expressos em reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021

(valores expressos em reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 

(valores expressos em reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 

 
1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc) é uma 
empresa pública com personalidade jurídica de direito privado, com sede na Rodovia Admar 
Gonzaga, nº 1588 – Bairro Itacorubi – em Florianópolis/SC, Brasil, vinculada à Secretaria de 
Estado da Agricultura e da Pesca e do Desenvolvimento Rural, criada conforme a Lei nº 5.516, 
de 28 de fevereiro de 1979 e fundada em 27 de novembro de 1979.

A Companhia tem por objetivo executar os serviços de defesa sanitária animal e vegetal 
e assegurar a manutenção do serviço de inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 
animal; promover, apoiar e executar os mecanismos de armazenagem, abastecimento e 
comercialização de produtos de origem animal e vegetal; promover e executar os serviços de 
fiscalização da produção vegetal e de fiscalização, padronização, certificação e classificação 
de produtos de origem vegetal; prestar serviços laboratoriais para análise de resíduos tóxicos 
em produtos de origem animal e demais análises laboratoriais relacionadas com a produção 
e comercialização de animais e vegetais, incluindo análises de controle de qualidade em 
apoio à fiscalização da produção agropecuária; estabelecer critérios para credenciamento, 
reconhecimento, extensão para novas demandas tecnológicas e monitoramento de laboratórios, 
bem como fiscalizar sua execução.

2. BASE DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e em consonância com a Lei das Sociedades por Ações.

A emissão das Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 18 de fevereiro 
de 2022.

3. MOEDA FUNCIONAL

As demonstrações financeiras estão apresentadas com valores expressos em reais, que é 
a moeda funcional da empresa.

4. USO DE ESTIMATIVAS

Na preparação das demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas que afetam os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os valores reais podem divergir destas 
estimativas. As avaliações levaram em conta experiências de eventos passados, pressupostos 
relativos a eventos futuros, dentre outros fatores. Os itens sujeitos a estas estimativas são:

•	 Análise do risco de perdas de crédito de liquidação duvidosa;
•	 Provisões para contingências.
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5. BASE DE MENSURAÇÃO

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico.

6. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

a) Caixas e Equivalentes de Caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários e investimentos de curto prazo 
de alta liquidez e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. São mantidos 
com a finalidade de atender aos compromissos de curto prazo e se encontram centralizadas em 
instituição financeira autorizada pelo estado, conforme Decreto nº 2.762/2004.

b) Contas a Receber de Clientes

São registrados pelos valores de notas fiscais de venda e prestação de serviços. São 
inicialmente registradas pelo valor justo e deduzidos de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa.

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é elaborada com base na inadimplência 
ocorrida no passado.

c) Partes Relacionadas

O Governo do Estado de Santa Catarina como sendo o ente controlador da Cidasc é 
classificado como parte relacionada de acordo com a NBC TG 05 (R3) – Divulgação sobre Partes 
Relacionadas. O Programa de Demissão Incentivada é pago com recursos provenientes do ente 
controlador, e representa contabilmente os valores provisionados com base no valor do abono 
do funcionário que aderiu ao programa de demissão incentivada. 

Os abonos serão pagos aos ex-empregados no prazo de 156 meses. Os valores são 
contabilizados no momento do desligamento do funcionário, sofrem reajustes monetários 
anualmente e estão classificados no circulante e não circulante.

d) Estoques

Os estoques estão demonstrados ao custo de aquisição, líquidos de impostos recuperáveis e 
são inferiores aos custos de reposição ou aos valores de realização. A empresa não realizou o 
Teste de Recuperabilidade dos seus ativos.
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e) Investimentos

A empresa possui terrenos que são classificados como propriedade para investimento e 
estão contabilizados pelo custo histórico.

f) Imobilizado

Estão demonstrados ao custo de aquisição e corrigidos monetariamente até 31 de dezembro 
de 1995 como estabeleceu a Lei nº 9.249/95, deduzidas conforme o caso, a depreciação ou a 
amortização. A empresa não realizou o Teste de Recuperabilidade dos seus ativos.

Ganhos e perdas na alienação são determinados pela comparação entre o valor da 
alienação e o valor contábil e são registrados no resultado do exercício.

As depreciações são calculadas pelo método linear com base nas taxas determinadas pela 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.700 de 2017, exceto os bens imóveis que 
foram avaliados ao valor de mercado e foram depreciados conforme laudo de reavaliação de 31 
de dezembro de 1999. Os terrenos não são depreciados.

g) Intangível

A Cidasc possui classificados como intangíveis o seguinte bem incorpóreo com vida 
útil definida: direitos de uso de software. O direito de uso de telefone está contabilizado pelo 
custo de aquisição, calculados pelo método linear. Não foi realizado impairment test nos ativos 
intangíveis.

h) Obrigações e Provisões Trabalhistas

As obrigações trabalhistas são reconhecidas pelo valor nominal e apropriadas pelo regime 
de competência.

As provisões trabalhistas são reconhecidas já que a empresa tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor estimado com segurança. As 
provisões são quantificadas pelo valor presente do desembolso que se espera para liquidar a 
obrigação. São reconhecidas mensalmente, conforme período aquisitivo.

i) Provisão de Contingências

A provisão de contingência trabalhista e cível foi constituída com base nos riscos de 
perdas em processos em que a Companhia faz parte, cuja probabilidade de perda é provável ou 
praticamente certa na opinião dos nossos assessores legais.
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j) Convênios

As receitas provenientes de convênios são reconhecidas como receitas de subvenções 
quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições estabelecidas no convênio. 
As receitas são reconhecidas no resultado e confrontadas com as despesas que pretendem 
compensar. São reconhecidas no momento em que são recebidas, conforme estabelece a NBC 
TG 01 (R4). A contrapartida da subvenção é reconhecida no passivo, enquanto não são atendidos 
os requisitos para o reconhecimento.

k) Convênios Longo Prazo

São apresentados no Balanço Patrimonial como receita diferida no passivo. São aquisições de 
bens do ativo imobilizado ou intangível e as receitas são reconhecidas ao longo da vida útil do 
bem, conforme sua depreciação.

l) Receitas

As receitas de vendas são reconhecidas no momento da transferência para o comprador dos 
riscos e benefícios e quando é provável que benefícios econômicos fluirão para a Cidasc.

As receitas de prestação de serviço são reconhecidas na efetiva realização do serviço e quando 
for provável a existência de benefícios econômicos associados à transação.

Ambos os casos, a receita é reconhecida no momento da emissão de documento fiscal.

m) Apuração do Resultado

As receitas e despesas são apropriadas mensalmente, pelo regime de competência.

n) Tributos sobre o Lucro

A empresa é tributada pelo Lucro Real, e provisiona valores para o imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro, quando da existência de base positiva. A base de cálculo é 
o lucro ajustado pelas adições e exclusões legais e sobre esta base aplica a alíquota de 15%, 
acrescida da alíquota de 10% no cálculo do imposto de renda e 9% de contribuição social.
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7. CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA

a) Conta que faz parte do Sistema Financeiro de Conta Única no âmbito do Poder Executivo Estadual de Santa 
Catarina que abrange todas as fontes de recursos da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações, dos 
Fundos Especiais e das Empresas Estatais Dependentes, desde que seja destinada dotação à conta do Orçamento 
Geral do Estado às referidas entidades.

b) As aplicações fi nanceiras referem-se a fundos de investimentos de curto prazo administrados pela BB Gestão de 
Recursos - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - BB DTVM e aplicação em poupança.

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Composição do Saldo

Os Créditos a Receber oriundos da conta clientes são recursos a receber pela venda de 
mercadorias e prestação de serviços a clientes, deduzidos de eventuais perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa.

Vencimento das Duplicatas

(1) Dentre as duplicatas vencidas em até 5 anos do ano de 2021, o montante de R$ 3.082.394,10 está em litigio 
judicial e consideramos provável o recebimento.

Movimentação de Perdas Estimadas de Créditos Liquidação Duvidosa

a) Conta que faz parte do Sistema Financeiro de Conta Única no âmbito do Poder Executivo Estadual de Santa 
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9. PARTES RELACIONADAS

A Cidasc recebe do seu ente controlador, o Governo do Estado de Santa Catarina, recursos 
para pagamento do Programa de Demissão Incentivada.

O Programa de Demissão Incentivada (PDI), aprovado em 12 de setembro de 2008, buscou 
a otimização dos recursos fi nanceiros dispendidos com a folha de pagamento de pessoal, 
mediante redução e renovação de seu quadro funcional.

As rescisões contratuais, através do PDI, iniciaram em fevereiro de 2009 e a vigência do 
programa é de treze anos, logo os valores estão segregados no Ativo Circulante e no Ativo Não 
Circulante. Foram demitidos pelo programa 577 empregados.

A composição de pagamento por ano até o fi nal do programa está classifi cada conforme a 
Tabela abaixo:

10. ESTOQUES

Os Estoques estão demonstrados ao custo médio de aquisição, líquidos de impostos 
recuperáveis. Os estoques de terceiros em poder da companhia estão demonstrados pelo custo 
de aquisição.
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11. TRIBUTOS A RECUPERAR

O saldo é composto por direitos da empresa junto à união, estado e municípios. Os créditos 
relativos aos tributos a recuperar são oriundos de valores retidos na fonte, sobre os rendimentos 
auferidos de aplicações fi nanceiras, de acordo com a legislação vigente, e de valores pagos a 
maior a compensar.

Deste total, R$ 380.262,13 estão em análise na Receita Federal do Brasil para restituição 
aos cofres da Cidasc.

   12. DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

O saldo da conta Despesas Pagas Antecipadamente refere-se principalmente ao 
pagamento antecipado de despesas com seguros cujos benefícios ou prestação de serviços 
ocorrerão em momento futuro e despesas que serão apropriadas conforme a competência, 
como o licenciamento de veículos, IPTU e ITR.

13. OUTROS CRÉDITOS A RECEBER

Referem-se, principalmente, a Adiantamentos de 13º salário, de Fornecedores, e de 
Viagens a colaboradores, bem como outros créditos.

Os repasses fi nanceiros do Estado até o ano de 2020 eram disponibilizados em fonte 
101, correspondente ao montante dos salários dos empregados cedidos à SCPAR Porto de 
São Francisco do Sul. Para o exercício de 2021, a Secretaria de Estado da Fazenda repassou 
recursos para o custeio da Cidasc na fonte 100, que é contabilizada mediante o repasse, não 
fi cando mais vinculada ao recebimento do ressarcimento destes salários.



34

14. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Correspondem ao total de recursos depositados em juízo e de processos que não foram 
encerrados até o fi nal do exercício.

A redução da conta bloqueios judiciais se deve pela apreciação do Supremo Tribunal 
Federal da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamento (ADPF) 542 que resultou que 
o pagamento dos débitos trabalhistas devem ocorrer pela sistemática dos precatórios conforme 
artigo 100 da Constituição Federal.

15. INVESTIMENTOS

Os investimentos permaneceram com o mesmo saldo do ano anterior. Os imóveis 
classifi cados como propriedades para investimento são mantidos para valorização e não 
atendem aos critérios de imobilizado, conforme descrito na NBC TG 27(R4) – Imobilizado. Para 
reconhecimento foi utilizado método de custo. Como tratam-se de terrenos, não há depreciação 
para estes bens.

16. IMOBILIZADO

Os bens do Ativo Imobilizado da empresa são avaliados pelo valor de custo de aquisição. 
No ano de 1999 a empresa reavaliou os seus imóveis. 

A empresa utiliza as taxas determinadas pela legislação fi scal na depreciação dos bens do 
Ativo Imobilizado. Não foi realizado teste de recuperabilidade destes ativos.

Composto pelos saldos de Imobilizados em operação e imobilizados em andamento:
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a) Imobilizados em operação

Vida útil estimada – Taxa de Depreciação
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b) Imobilizado em Andamento

As Imobilizações em Andamento apresentam  saldo  referente  à  obra  no  valor  de R$ 
181.000,75 do prédio do Departamento Regional de Campos Novos.

17. INTANGÍVEIS

Os bens do Ativo Intangível são avaliados pelo valor de custo de aquisição. A empresa 
utiliza as taxas determinadas pela legislação fi scal na depreciação destes bens.

Não foi realizado impairment test para os ativos intangíveis.

Vida útil estimada – Taxa de Amortização

18. FORNECEDORES

A rubrica contábil Fornecedores é composta pelas obrigações da empresa junto a 
fornecedores diversos de bens e serviços.

Todos os fornecedores em aberto no encerramento do exercício estão inscritos em restos 
a pagar.a pagar.
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19. TRIBUTOS A RECOLHER

As Obrigações Tributárias e Sociais têm seu saldo vinculado aos tributos e contribuições 
sociais incidentes sobre as receitas auferidas, encargos da folha de pagamento e retenções de 
serviços terceirizados.

(1) Vide Nota 27

20. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

Correspondem aos valores de obrigações salariais a pagar, férias e licenças com encargos 
provisionados.

21. CONVÊNIOS

Valores correspondentes a Convênios fi rmados com outras entidades, para desenvolver 
projetos de interesse da Cidasc. Os valores registrados nesta rubrica correspondem a ingressos 
fi nanceiros para execução dos Planos de Trabalho, cujo reconhecimento de receita se dá no 
momento da execução da despesa.

No ano de 2017, foi instaurada uma comissão de trabalho para realizar um encontro de 
contas referente a construção do corredor de exportação do Terminal Graneleiro, com objetivo 
de regularização dos saldos contábeis, cujo processo ainda está em andamento.
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22. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Outras obrigações exigíveis até o fi nal do exercício seguinte.

(1) Valor correspondente a venda de terrenos cujos benefícios econômicos permaneceram no controle da CIDASC 
até o encerramento do exercício de 2021.
(2) Valor correspondente a alvarás judicias recebidos que não foram identifi cados a que processo se referem.
(3) Valor esperado a ser recebido pela Secretaria de Estado da Fazenda em contrapartida ao ressarcimento de 
salários dos empregados cedidos à SCPAR Porto de São Francisco do Sul ref. ao ano de 2020.
(4) Valor de R$ 44.100, do ano de 2021, corresponde a título emitido no Leilão realizado em 2021 mas que até o 
momento não houve a transferência do bem nem o recebimento da nota.

23. CONVÊNIOS LONGO PRAZO

Recursos de Convênios Aplicados a Realizar é utilizada para contabilizar a aquisição 
de imobilizado/intangível através de convênios ou de descentralizações fi nanceiras oriundas 
de outros órgãos do estado, cuja receita irá ser reconhecida mediante o reconhecimento da 
depreciação/amortização destes bens.

24. PROVISÃO DE CONTINGÊNCIAS

Valores provisionados decorrentes de processos judiciais vigentes em que há grande 
probabilidade de perda com base na opinião dos nossos assessores legais.
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 A movimentação durante o exercício ocorreu como segue:

Atualmente os débitos trabalhistas decorrentes de ações judiciais são pagos através de 
precatórios, de acordo com o art. 100 da Constituição Federal, resultado da liminar ADPF nº 542 
deferida pelo Supremo Tribunal Federal. Contudo é possível que haja posterior cobrança destes 
valores pelo Estado.

25. PASSIVOS CONTINGENTES

Os passivos contingentes trabalhistas e cíveis foram constituídos com base em riscos de 
perdas em processos em que a Companhia faz parte, cuja probabilidade de perda é possível na 
opinião dos assessores legais.

A entidade não reconhece contabilmente um passivo contingente, apenas divulga em 
notas explicativas, conforme exposto na NBC TG 25 (R2), que dispõe sobre Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

26. OUTRAS OBRIGAÇÕES LONGO PRAZO

São compostas por parcelamento junto à Receita Federal do Brasil e receitas diferidas.

Parcelamento RFB Lei nº 12.966/2014
A empresa aderiu ao parcelamento da Receita Federal do Brasil (RFB), instituído pela Lei 

nº 12.996/2014, conhecida como REFIS DA COPA.

Em 2012 a empresa foi notifi cada pelo não recolhimento dos valores devidos a “Outras 
Entidades” incidente sobre a folha de pagamento, durante os meses de maio/2011 a 
dezembro/2011. O valor do montante não recolhido foi de R$ 1.986.419,45.

Após consulta à Procuradoria Geral do Estado (PGE) sobre a pertinência da adesão e esta, 
em 21/08/2014, emitiu parecer favorável ao parcelamento. Sendo assim, em 25/08/2014, a 
empresa desistiu do processo administrativo e aderiu ao REFIS.
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Composição total da obrigação:

27. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social
O Capital Social Subscrito apresenta um montante de R$ 42.408.423,68, cujas ações 

nominais estão totalmente integralizadas pelo único acionista – o Governo de Estado de Santa 
Catarina.

b) Reserva de Reavaliação
Em 1999, a Cidasc procedeu às reavaliações de bens imóveis (terrenos e edifi cações) em 

todas as unidades da empresa no estado. O laudo de avaliação foi emitido por JDR Consultores 
Associados Ltda. Atualmente o saldo da Reserva de Reavaliação é composto por terrenos 
reavaliados. As edifi cações reavaliadas foram totalmente depreciadas e os tributos revertidos.

c) Reserva de Capital
Constituída em 2009 conforme manifesto nº 014/08 da Assessoria Jurídica referente às 

compensações de créditos da construção do Corredor de Exportação Terminal Graneleiro São 
Francisco do Sul - Deliberação CAP (Conselho de Autoridade Portuária) nº 82/02-X.

28. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

As receitas operacionais são obtidas através das receitas de revenda de mercadorias, 
prestação de serviços e arrecadação de tributos.

As receitas comerciais referem-se a revenda de guias de Trânsito Animal de Defesa 
Sanitária Animal.

As receitas de prestação de serviços são formadas por classifi cação de produtos de origem 
vegetal, inspeção de produtos de origem animal, apoio laboratorial.

Já as receitas tributárias são oriundas das taxas da Defesa Sanitária Animal e Vegetal e de 
valores inscritos em dívida ativa.
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29. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

Os custos são aplicados diretamente para a geração de receitas.

Custos

As despesas gerais e administrativas são as despesas mais relevantes do resultado, sendo 
que as despesas com pessoal são a que tem maior representatividade (quadro analítico abaixo).

Despesas Gerais e Administrativas

a) Pessoal
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30. BENEFÍCIO PÓS EMPREGO – PLANO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA

A Cidasc possui um plano de previdência complementar a seus colaboradores: o CIDASC- 
FLEX CERES. Administrado pela CERES – Fundação de Seguridade Social, é oferecido de forma 
facultativa a todos os seus funcionários cobrindo benefícios programados e de risco.

É defi nido na modalidade contribuição defi nida (CD), já que previamente o participante 
defi ne o valor de contribuição em porcentagem salarial, até o limite de 7% do salário de 
participação. Pode fazer ainda aportes adicionais (sem paridade da patrocinadora) ou alterar o 
percentual de contribuição periodicamente.

Na fruição do benefício, o valor deste é calculado no momento da aposentadoria, com 
base no saldo da reserva pessoal e tem caráter vitalício.

O custeio é paritário (até o limite de 7%), de modo que a parcela da CIDASC corresponde a 
50% da contribuição mensal. As contribuições realizadas pela companhia em 2021 totalizaram 
R$ 2.812.031,52.

31. OUTRAS RECEITAS

São classifi cadas como outras receitas, as receitas provenientes de subvenções e receitas 
diversas como reversão de provisões, indenizações recebidas, e ganhos na venda de imobilizado.

(a) Subvenções Recebidas
Referem-se às subvenções recebidas do Governo do Estado de Santa Catarina, para 

custeio, principalmente para despesa com folha de pagamento e seus encargos.

Também são contabilizadas as receitas com os convênios fi rmados com o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Secretaria do Estado da Agricultura e da Pesca 

b) Benefícios a empregados
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(b) Outras Receitas

32. OUTRAS DESPESAS

Em 2021, foi realizado leilão para alienação de bens inseríveis, principalmente veículos e 
máquinas.

33. RESULTADO FINANCEIRO

e do Desenvolvimento Rural e do Ministério Público do Santa Catarina, que concedeu recursos 
para o projeto “Educação Sanitarista em Defesa Agropecuária”.
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34. SEGUROS

A Cidasc mantém os seguintes contratos de seguros para cobrir eventuais sinistros:

35. AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Em 2020, foram ajustados saldos decorrentes de retifi cação de erro imputável a exercícios 
anteriores e que não puderam ser atribuídos a fatos subsequentes.

36. EVENTOS SUBSEQUENTES

A entidade não apresentou eventos subsequentes entre a data da emissão das 
demonstrações e a autorização para emissão das demonstrações.

Junior Kunz
Presidente

Paola Colombi
Contadora CRC/SC 036346/O-0
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Siga a Cidasc

www.cidasc.sc.gov.br

www.facebook.com/cidasc.ascom

www.instagram/cidascofi cial

ascom@cidasc.sc.gov.br
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www.twitter.com/CidascOfi cial

www.soundcloud.com/cidasc

www.youtube.com/channel/
UC3uGsy4VhDEcDWoskUYHk-

Dg

www.issuu.com/cidasc


